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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024-INEX 

 

Versam os presentes autos sobre possibilidade de contratação de pessoa 
jurídica para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, na área de gestão 

pública de natureza contínua, com contratação direta, por inexigibilidade. 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir 
produtos, ou produtos e serviço encontra-se obrigada a realizar previamente processo 

licitatório. 

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo 
primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, 
como forma de realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e 
o segundo revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que lhe seja 

mais vantajosa.  

Todavia, existem certas situações em que o gestor público, embora podendo 
realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, 
poderá dispensar a realização do certame (discricionariedade), como são os casos previstos 
no art. 74 e 75 da lei 14.133/2021, são as hipóteses denominadas de licitação dispensável. 
Noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora 
jurídica, que o impossibilitarão de realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 74 

da mesma lei, são as hipóteses denominadas de inexigibilidade. 

A inexigibilidade em questão está prevista na alínea “c”, inciso III, do artigo 74 

da lei nº 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a Inexigibilidade de 

licitação:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
 
(...)  
 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
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No que interessa ao caso sob análise, por força do art. 75, III, “c”, procede-se a 

contratação por inexigibilidade.  

Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóteses de exceção à regra 
geral, oferecendo uma margem de ação ao administrador, diz então que a Administração 
Pública possui discricionariedade para contratar por inexigibilidade para os casos 
expostos. Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade 
da situação, mas sem desrespeitar o ordenamento jurídico, obedecendo aos princípios 
gerais da Administração Pública. 

No caso concreto, ou seja, contratação de serviços contábeis, vê-se que é 
impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do Contador, pois 
trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-
se patente a inviabilidade de competição. 

A singularidade dos serviços prestados pelo Contador consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa 
forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, 
por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o 
menor preço). No caso concreto a equipe técnica é composta por contadores especializados 
em assessoria contábil pública, e com larga experiência na área de contabilidade pública 
(comprovada por meio de atestado de capacidade técnica), o que induz amplos 

conhecimentos individuais e coletivos da empresa na área objeto da contratação.  

Quando a lei se refere à singularidade do objeto, está fazendo menção à 
singularidade, no presente caso, aos serviços contábeis que serão prestados, às 
peculiaridades que envolvem o exercício profissional e à própria regulamentação da 
profissão, que preconiza independência do contador especialista e liberdade na prestação 

de serviços. 

Esta consideração constitui o fundamento, a partir do qual também a 
Jurisprudência vai se orientando no juízo acerca das contribuições diretas para prestação 
de serviços de assessoria e consultoria contábil, cabendo-me, ainda, transcrever os 

ensinamentos do então Ministro do Supremo Tribunal Federal, EROS ROBERTO GRAU. 

"Serviços singulares, assim, são aqueles que apresentam a 
conforma-los, características, de qualidade, próprias de seu 
prestador. Singulares são porque apenas podem ser 
prestados, de certa maneira e com determinado grau de 
confiabilidade, por um determinado profissional ou 
empresa. Por isso mesmo e que a singularidade do serviço 
está contida no bojo da notória especialização. 
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Ser singular o serviço, isso não significa seja ele 
necessariamente o único. outros podem realizá-lo, embora 
não o possam realizar do mesmo modo e com o mesmo 
estilo de um determinado profissional ou de uma 
determinada empresa"  

Ademais o Tribunal de Constas da União vem sedimentando entendimento 
quanto ao conceito de singularidade dos serviços em questão, conforme preleciona a 
Sumula n° 254, do TCU. 

Com efeito, os serviços contábeis são singulares porque são marcados por uma 
orientação pessoal tão específica de cada pessoa, que podem até mesmo ser considerados 

únicos, embora não o sejam. Pode-se dizer que são serviços intuitu personae. 

Neste sentido caminha a doutrina de Vera Lúcia Machado D´Ávila assim 

expressa: 

“Singular é o serviço que, por suas características 
intrínsecas, não é confundível com outro. Não ser 
confundível com outro não significa que seja o único, mas 
que contenha tal qualidade ou complexidade que 
impossibilite sua comparação (In: DI PIETRO, 1994, p. 65).” 

De outra banda, é preciso lembrar que a relação entre contador e cliente, seja 
pessoa pública ou privada, é profundamente marcada pelo elemento confiabilidade, 
principalmente quanto estejam envolvidos assuntos da mais alta relevância político-

administrativa, como é o caso da prestação de serviços contábeis.   

CONCLUSÃO: 

Diante do exposto opina-se pela legalidade da contratação por inexigibilidade 

para o pleito solicitado, conforme documentação em apenso aos autos.  

É o Parecer. 

É o Parecer. Salvo melhor juízo.  

 

Brasil Novo-Pá, 10 de abril de 2024. 

 

Júnior Luiz da Cunha 
OAB PA/15432 

Assessor Jurídico 
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